
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 309.830 - RS (2014/0308095-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA 
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DA SILVA LISBOA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. REINCIDÊNCIA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO PACIENTE.   AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECRETO PRISIONAL SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
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IV - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente por se tratar de porte ilegal de arma 
de fogo (uma pistola de 9mm, com a numeração raspada, contendo carregador 
municiado com 33 munições intactas de mesmo calibre), tendo em vista que, na ocasião 
do flagrante, o paciente estava armado em via pública, tendo admitido que fazia 
segurança para um traficante, aliado ao fato de ser o paciente reincidente nos crimes de 
tráfico de drogas, associação para o tráfico e porte ilegal de arma de fogo, dados que 
evidenciam a periculosidade social do paciente, bem como explicam a necessidade de 
manutenção da sua segregação cautelar imposta no que tange à garantia da ordem 
pública, para assegurar a regularidade da instrução criminal e a aplicação da lei penal, a 
fim de evitar a reiteração delitiva.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 309.830 - RS (2014/0308095-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em benefício de ANDERSON DA 

SILVA LISBOA, em face do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito, com a 

posterior conversão em prisão preventiva, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 16, 

parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/2003.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

tendo sido a ordem denegada, por unanimidade, em acórdão, cuja ementa transcrevo a seguir, 

verbis:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSARIEDADE DEMONSTRADA. Decreto prisional fundamentado 
com suficiência, apontadas as razões concretas que fizeram necessária a 
custódia excepcional. Ordem denegada. Unânime" (fl. 25).

Daí o presente writ, no qual aduz o impetrante a existência de constrangimento 

ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar 

do paciente, ao argumento de que foi decretada em face da gravidade abstrata do delito e com 

base em processos em andamento.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão. 

Liminar indeferida à fl. 35.

Informações prestadas às fls. 43-50. 

O d. Ministério Público Federal, às fls. 54-58, manifestou-se pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 309.830 - RS (2014/0308095-1)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. REINCIDÊNCIA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE.   
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECRETO PRISIONAL 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
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de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente por se tratar de porte 
ilegal de arma de fogo (uma pistola de 9mm, com a 
numeração raspada, contendo carregador municiado 
com 33 munições intactas de mesmo calibre), tendo em 
vista que, na ocasião do flagrante, o paciente estava 
armado em via pública, tendo admitido que fazia 
segurança para um traficante, aliado ao fato de ser o 
paciente reincidente nos crimes de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico e porte ilegal de arma de 
fogo, dados que evidenciam a periculosidade social do 
paciente, bem como explicam a necessidade de 
manutenção da sua segregação cautelar imposta no que 
tange à garantia da ordem pública, para assegurar a 
regularidade da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, a fim de evitar a reiteração delitiva.

V - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal

Habeas corpus não conhecido.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a col. Terceira Seção desta eg. Corte alinharam-se a 

esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que 

decretou a prisão preventiva dos pacientes, uma vez que baseada em elementos subjetivos 

inexistentes.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio dessa medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.
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Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
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DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores.Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

In casu, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ.
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Com efeito, a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade da prisão cautelar imposta, ao ora paciente, sob o fundamento da 

garantia da ordem pública, para assegurar a regularidade da instrução criminal e a aplicação da 

lei penal.

Transcrevo, oportunamente, a r. decisão que decretou a prisão preventiva do 

paciente, verbis:

"[...]
Passo à análise da necessidade de manutenção da segregação do flagrado.
Segundo consta dos autos, policiais militares estavam em patrulhamento 

no bairro Morada do Vale, local em que haviam informações de que ocorreria um 
confronto entre traficantes, rivais, ocasião em que receberam a informação de que um 
indivíduo, possivelmente segurança do traficante Vinícius, estaria armado em via 
pública, sendo repassadas as características. Ao avistar a aproximação da viatura, o 
acusado, Anderson da Silva Lisboa, tentou empreender fuga, restando detido no interior 
de um pátio e preso na posse de 01 pistola 9mm, com numeração raspada, contendo 
carregador municiado com 33 munições intactas de mesmo calibre. Outro carregador 
também foi apreendido, municiado com 33 munições, além de R$ 20,00 e 01 aparelho 
de telefone celular. Na ocasião, a moradia também foi revistada, restando apreendido 
04 celulares e 07 carregadores de celular. Anderson admitiu que fazia segurança para 
o traficante Vinícius, bem como que recebia R$ 1.500,00 para tanto, por semana.

Nesse sentido, cabe registrar que o delito imputado ao flagrado é de 
grande reprovabilidade social, diante das inúmeras campanhas contra o desarmamento, 
pois sabidamente tal delito representa substratos para outros tantos delitos, causando 
prejuízo e ameaçando a coletividade.

Não bastasse, analisando os requisitos dispostos na Lei 12.403/2011, não é 
cabível e conveniente a substituição da prisão cautelar por outra medida alternativa, 
vez que tais medidas não se mostram eficazes para a garantia do ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação penal, no caso em 
tela.

Por fim, destaco que, pela análise dos antecedentes criminais de 
Anderson, fls. 25/26 é possível perceber que já possui condenação pela prática dos 
crimes de tráfico, associação para o tráfico e porte de arma de fogo, circunstância esta 
que demostra tendência a reiteração delitiva e justifica a necessidade da segregação 
cautelar.

Isto posto, consoante argumentação exposta, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA do acusado ANDERSON DA SILVA LISBOA, 
a teor do art. 312 do CPP" (fls. 22-24, grifei).

Da leitura da r. decisão supramencionada, tem-se que em razão das 
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peculiaridades do caso concreto, sobretudo, por se tratar, em tese, de porte ilegal de arma 

de fogo (uma pistola de 9mm, com a numeração raspada, contendo carregador municiado 

com 33 munições intactas de mesmo calibre) - estando o paciente armado em via pública e 

tendo admitido que fazia a segurança de um traficante -, com fortes indícios que indicam ser o 

paciente integrante de associação criminosa ligada ao reiterado tráfico de entorpecentes, 

dados que evidenciam a periculosidade social do paciente, bem como explicam a 

necessidade de manutenção de sua segregação cautelar no que tange à garantia da ordem 

pública, para assegurar a regularidade da instrução criminal e a aplicação da lei penal, a fim de 

evitar a reiteração delitiva.

No âmbito desta eg. Corte, cito os seguintes julgados:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA E MUNICIADA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. VARIEDADE, 
NATUREZA DANOSA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
GRAVIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que se fazem presentes, assim como 
os da materialidade, tanto que o réu findou condenado.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se 
mostra necessária, dada a gravidade concreta da conduta incriminada e o 
risco efetivo de reiteração.

3. A variedade, a natureza lesiva, a quantidade de porções 
de substâncias entorpecentes apreendidas e as circunstâncias em que se 
deu a prisão em flagrante, somados à forma de acondicionamento das 
drogas e ao porte de arma de fogo com numeração suprimida, 
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devidamente municiada, evidenciam a periculosidade social do acusado e 
a probabilidade concreta de continuidade no cometimento da traficância, 
autorizando a preventiva.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
presentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Recurso ordinário improvido." (RHC n. 56.982/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo - Des. Conv. Do 
TJ/PE, DJe de 25/6/2015 - grifei).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE 
QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS, INCLUSIVE COM 
DECRETAÇÃO DE PRISÃO. RECURSO DESPROVIDO.

- A custódia cautelar possui natureza excepcional, somente 
sendo possível sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em 
decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- In casu, a prisão processual foi corretamente 
fundamentada como forma de acautelamento do meio social, em razão do 
elevado risco de reiteração delitiva ou de fuga do paciente, tendo em 
vista que o recorrente responde a outras ações penais, inclusive com 
decretação de prisão.

Recurso em habeas corpus desprovido" (RHC n. 58.273/ES, 
Sexta Turma, Rel. Min. Ericson Maranho, DJe de 30/6/2015 - grifei).

"HABEAS CORPUS. FURTO E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO RESTRITO. 
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENSÃO DE RELAXAMENTO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. FEITO COMPLEXO. PRESENÇA 
DE QUATRO ACUSADOS, COM DEFENSORES DISTINTOS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS PARA 
COMARCAS DIVERSAS, A FIM DE PROCEDER À NOTIFICAÇÃO E 
CITAÇÃO DOS CORRÉUS. EXISTÊNCIA DE PEDIDOS DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA E REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA FORMULADOS PELA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO JUDICIÁRIO NO 
IMPULSIONAMENTO DO FEITO. RAZOABILIDADE. COAÇÃO 
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ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. MENÇÃO À PERICULOSIDADE 
DO RÉU, EVIDENCIADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
ELEMENTO CONCRETO QUE JUSTIFICA A SEGREGAÇÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. A impetração busca a revogação da prisão cautelar 
imposta ao paciente na ação penal que lhe imputa os crimes de furto e 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e de uso restrito, ao 
argumento de excesso de prazo e de ausência de fundamentação.

2. A circunstância de tratar-se de feito complexo, com 
quatro acusados, defensores distintos, necessidade de expedição de cartas 
precatórias e apreciação de pedidos de liberdade provisória formulados 
pela defesa, aliada à verificação de inexistência de desídia do Judiciário na 
condução da ação penal, afasta a alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo, devendo ser observado o princípio da razoabilidade. 
Precedentes.

3. Não prospera a alegação de ausência de fundamentação 
na decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, quando 
evidenciado que o magistrado singular fez menção à periculosidade 
concreta do réu, evidenciada pelas circunstâncias em que o crime foi 
praticado, mediante explosão de agência bancária, tendo sido apreendidos 
com o acusado toucas ninjas, telefones celulares, rádio comunicador e 
dinheiro, além de armas de fogo, a demonstrar a necessidade da custódia 
para garantia da ordem pública. Precedentes.

4. Ordem denegada" (HC n. 322.468/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 3/8/2015 - grifei).

Por fim, constato que, in casu, não há hipótese de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, 

verbis:

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319). 

Assim, não há falar em constrangimento ilegal, razão pela qual não conheço do 

writ.
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É o voto.
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